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I.
a ComisSÃO Interamericana de POrtos (CIP)

A Comissão Interamericana de Portos (CIP) é uma Comissão do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) estabelecida em cumprimento da resolução AG/RES. 1573 (XXVIII-O/98) da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, em conformidade com os artigos 77 e 93 da Carta da Organização dos Estados Americanos e os artigos 5 e 15 do Estatuto do CIDI.

A CIP tem por finalidade servir de foro interamericano permanente dos Estados membros da Organização para o fortalecimento da cooperação na área do desenvolvimento do setor portuário, com a participação e colaboração ativa do setor privado.  A OEA também conta com países Observadores Permanentes interessados em colaborar na realização de seus objetivos centrais.

Nos últimos anos, por meio do seu Plano de Ação 2004-2007 que estabelecia a orientação e base das atividades e projetos a serem realizados pela CIP, esta Comissão empreendeu atividades e ações nas áreas de proteção portuária, controle da navegação, proteção do meio ambiente portuário, desenvolvimento do potencial humano (abrangendo o tema da participação da mulher) e cooperação internacional – inclusive as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares –, que constituem temas centrais também tratados na Declaração sobre Segurança nas Américas da Comissão de Segurança Hemisférica da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

A implementação dessas atividades foi levada a cabo por meio principalmente de seus Comitês Técnicos Consultivos (CTC) e suas conferências especializadas, bem como de suas atividades de cooperação.
II. os ComitÊS Técnicos ConsultivoS (CTC)


Os CTC são órgãos assessores da CIP cujo objetivo principal é proporcionar a esta Comissão assessoramento técnico em aspectos específicos do desenvolvimento do setor portuário do Hemisfério.  São criados pela CIP, por proposta de um Estado membro que lidera os trabalhos do CTC de que se trata durante dois anos, prazo que poderá ser prorrogado, caso o Comitê seja favoravelmente avaliado pela Comissão. 


Cada CTC é integrado por representantes dos governos dos Estados membros que são especialistas no tema do Comitê e por membros associados que representam entidades administradoras e operadoras de portos, instituições acadêmicas, científicas, comerciais, de desenvolvimento, financeiras e industriais, bem como outras organizações relacionadas com a atividade do setor portuário dotadas de personalidade jurídica e especializadas nesse tema.  Os membros associados prestam uma contribuição anual e têm direito a voz, mas não a voto.  Os Estados membros têm direito a voz e a voto. 


Os CTC em vigor relacionados com os temas de interesse são os três mencionados a seguir.

A. Comitê Técnico Consultivo (CTC) sobre Proteção Portuária

Criado na Primeira Reunião da CIP (Guatemala, 1999), seu objetivo central é assessorar esta Comissão em todos os aspectos relacionados com proteção portuária a fim de que as autoridades dos portos contem com as informações e os meios necessários à melhor tomada de decisões que incidam na redução significativa dos riscos, de modo a contar com portos seguros e eficientes no Hemisfério. 

Suas principais funções são coletar e intercambiar informações sobre segurança portuária, inclusive as aplicações de tecnologia avançada a fim de reduzir os riscos à segurança; criar e manter uma base de dados com informações pertinentes a seus trabalhos; recomendar programas de capacitação baseados nas necessidades dos países membros; recomendar diretrizes de proteção portuária; elaborar relatórios, estudos e documentos técnicos especializados; organizar reuniões e atividades nacionais e internacionais especializadas na sua área; informar por escrito à presidência do Comitê Executivo, de seis em seis meses, os avanços ou resultados do seu trabalho; formular propostas e recomendações sobre políticas e estratégias e apresentá-las à CIP, por intermédio do Comitê Executivo.


Os Estados membros eleitos para integrar este CTC no período 2007-2009 são: Estados Unidos (Presidente), Argentina, Bahamas, Barbados, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.

Os membros associados são:
/ Administração Geral de Portos (Argentina); Maritime Security Council (Estados Unidos); Porto do Texas (Estados Unidos); Stevedoring Services of America (Estados Unidos); Porto de Miami (Estados Unidos); Rapiscan Security Products, Inc. (Estados Unidos); IENPAC Golfo e Caribe SC (México); e Programa de Segurança Portuária (Guatemala).
Este CTC reuniu-se em dez ocasiões, nestas cidades: Bridgetown, Barbados (2000); Santo Domingo, República Dominicana (2001); Montevidéu, Uruguai (2002); Mérida, México (2003); Puerto La Cruz, Venezuela (2003); Manágua, Nicarágua (2004); Miami, Estados Unidos (2005); Maracaibo, Venezuela (2005); Guayaquil, Equador (2006); e Salvador, Brasil (2007). 


Os principais resultados alcançados podem ser assim resumidos: fortalecimento do diálogo portuário interamericano sobre proteção portuária; difusão e assessoramento para a implementação do Código PBIP; capacitação de pessoal portuário em matéria de proteção portuária; difusão de material técnico especializado; assessoramento especializado e apoio às Conferências Hemisféricas sobre Proteção Portuária (Miami, 2004, e Puerto La Cruz, 2006) e à que será realizada em Punta Cana em 2008. 


Seu plano de trabalho para o período 2008-2009 compreende as seguintes atividades: compilar uma base de dados de capacitação em matéria de proteção que proporcionará aos Estados membros uma relação das oportunidades de formação em todo o Hemisfério; avaliar as condições para um programa CIP/PBIP de implementação de assistência no sentido de disponibilizar peritos em outros Estados da OEA e buscar assistência a fim de determinar a situação da aplicação do Código PBIP em seus países; avaliar os resultados do programa piloto de análise de documentos (OCAD) na Guatemala, para sua consideração pelos Estados membros, com vistas à possível adoção desse programa na região; proporcionar o apoio adequado – inclusive na definição do programa e dos expositores – à Conferência Hemisférica sobre Proteção Portuária que será realizada na República Dominicana, em abril de 2008; promover, identificar e difundir as atividades de capacitação em matéria de proteção portuária e as necessidades de informação na região. Esta tarefa incluirá a cooperação e coordenação com outras organizações internacionais – OMI, APEC, OIT, Western Hemisphere Transport Initiative (WHTI) e OMA.

B.
Comitê Técnico Consultivo (CTC) sobre Proteção Ambiental Portuária 


A Primeira Reunião da CIP (Guatemala, 1999) criou o CTC de Controle da Navegação e Proteção Ambiental; posteriormente, a Quarta Reunião desta Comissão (Venezuela, 2005) separou os dois temas, criando-se um CTC para cada um deles.  Seu principal objetivo é assessorar a CIP nos aspectos relacionados com a proteção ambiental, a fim de que as autoridades portuárias contem com as informações e os meios necessários à melhor tomada de decisões para um desenvolvimento portuário sustentável. 


Suas funções principais são as seguintes: coletar e intercambiar informações sobre proteção ambiental, inclusive o uso de sistemas de tecnologia da informação especializados na sua área; conformar e manter uma base de dados com informações pertinentes aos seus trabalhos; identificar as necessidades de capacitação; elaborar relatórios, estudos e documentos técnicos especializados; organizar reuniões e atividades nacionais e internacionais especializadas na sua área; informar por escrito à presidência do Comitê Executivo, de seis em seis meses, os avanços ou resultados do seu trabalho; formular propostas e recomendações para melhorar a proteção ambiental e apresentá-las à Comissão Interamericana de Portos, por intermédio do Comitê Executivo.


Os Estados membros eleitos para integrar este CTC no período 2007-2009 são: Venezuela (Presidente), Argentina, Barbados, Brasil, Chile, Dominica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Haiti, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Suriname, Trinidad e Tobago e Uruguai.


O membro associado é:
/ Ocean Pollution Control (Panamá).
Este CTC reuniu-se em duas ocasiões – em Guayaquil, Equador (2006), e Salvador, Brasil (2007).

Os principais resultados alcançados podem ser assim resumidos: fortalecimento do diálogo portuário interamericano sobre proteção ambiental; difusão dos seguintes temas: situação nos países do Convênio MARPOL, do OPRC e dos convênios internacionais sobre meio ambiente; identificação de necessidades de capacitação em matéria de luta contra contingências; elaboração de uma lista de relatórios técnicos disponíveis em cada país sobre luta contra contingências; formulação de planos de gestão ambiental e de uma proposta para o intercâmbio de informações sobre o desenvolvimento desses planos; proposta para o intercâmbio de informações entre os membros sobre cargas perigosas; criação de uma rede de intercâmbio de experiências sobre as exigências ambientais de cada país (Port Estate Control); elaboração de um guia específico para portos e sobre o potencial de certificação ISO 14000 de portos; estabelecimento de planos de contingência para os casos de vazamento de hidrocarbonetos. 

Seu plano de trabalho para o período 2008-2009 compreende as seguintes atividades: aprovar as Diretrizes de Conduta Ambiental Portuária, a fim de que sejam aplicadas nos diferentes terminais portuários dos Estados membros da CIP/OEA mediante a publicação de uma resolução específica; ampliar o levantamento da informação necessária para conhecer o perfil ambiental que cada porto do Hemisfério tem hoje, bem como a situação dos planos de contingência dos mesmos e das autoridades portuárias; promover o cumprimento dos convênios internacionais relacionados com a proteção do meio marinho (MARPOL 73/78) e seus anexos, além da Convenção Internacional sobre Controle e Gestão de Águas de Lastro e Sedimentos de Navios; apresentar à CIP/OEA os resultados e a avaliação da Primeira Conferência Hemisférica sobre Proteção Ambiental Portuária; continuar os processos de desenvolvimento do projeto “ECO portos” com a finalidade de criar associações, localizar fontes de financiamento e traçar estratégias em conjunto com iniciativas semelhantes em outras partes do Hemisfério. 

C. Comitê Técnico Consultivo (CTC) sobre Controle da Navegação


A Primeira Reunião da CIP (Guatemala, 1999) criou o CTC de Controle da Navegação e Proteção Ambiental; posteriormente, a Quarta Reunião desta Comissão (Venezuela, 2005) separou os dois temas, criando-se um CTC para cada um deles. Seu principal objetivo é assessorar a CIP nos aspectos relacionados com o controle da navegação, a fim de que as autoridades portuárias contem com as informações e os meios necessários à melhor tomada de decisões para um desenvolvimento portuário sustentável.


Suas funções principais são as seguintes: coletar e intercambiar informações sobre controle da navegação, inclusive o uso de sistemas de tecnologia da informação especializados na sua área; conformar e manter uma base de dados com informações pertinentes aos seus trabalhos; identificar as necessidades de capacitação; elaborar relatórios, estudos e documentos técnicos especializados; organizar reuniões e atividades nacionais e internacionais especializadas na sua área; informar por escrito à presidência do Comitê Executivo, de seis em seis meses, os avanços ou resultados do seu trabalho; formular propostas e recomendações para melhorar o controle da navegação e apresentá-las à Comissão Interamericana de Portos, por intermédio do Comitê Executivo.


Os Estados membros eleitos para integrar este CTC no período 2007-2009 são: Argentina (Presidente), Barbados, Brasil, Chile, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Jamaica, México e Venezuela.

Os membros associados são:
/ Administração Geral de Portos (Argentina), Consórcio de Gestão do Porto de Bahía Blanca (Argentina), Hidrovía S.A. (Argentina), Mollendo Equipment Co. Inc. (Estados Unidos), NORCONTROL IT (México) e Sabik/Mobilis (Estados Unidos).


Este CTC reuniu-se em duas ocasiões – em Guayaquil, Equador (2006), e Salvador, Brasil (2007). 


Os principais resultados alcançados podem ser assim resumidos: fornecimento de informação sobre o sistema de controle do tráfego de embarcações – Vessel  Traffic Systems (VTS) e Autonomous Intelligent Systems (AIS); determinação das necessidades de capacitação para pilotos; estabelecimento de padrões e definição de perfis profissionais para operadores de VTS. 


Seu plano de trabalho para o período 2008-2009 compreende as seguintes atividades: organizar reuniões e difundir os temas de atualidade relativos ao controle da navegação e à segurança das embarcações e dos portos; continuar a identificação das necessidades de capacitação, cursos, temática, etc.; interagir ativamente com os outros CTC e subcomitês cujos temas tenham afinidade com os do CTC/CN; analisar a exploração portuária e o impacto econômico das normas de controle da navegação; identificar avanços tecnológicos para a segurança da navegação e os modelos de simuladores de funções.

III.
AS ConferÊncias SOBRE OS TEMAS DE INTERESSE

A.
Primeira Conferência Hemisférica sobre Segurança Portuária 


Foi realizada em Miami, Estados Unidos, em fevereiro de 2004, sob a liderança do Comitê Técnico Consultivo sobre Proteção Portuária.  Entre os seus 376 participantes incluíam-se representantes dos Estados membros e Observadores Permanentes da Organização, bem como de organismos internacionais, e convidados da indústria, do comércio e do setor acadêmico do continente americano e da Europa.  Seus principais objetivos foram a divulgação do Código Internacional para Proteção de Navios e Instalações Portuárias (ISPS), o conhecimento do estado de cumprimento dos padrões internacionais sobre proteção e a definição do Marco Estratégico para a Cooperação Interamericana em Matéria de Proteção Portuária que teve a sua elaboração transferida para o Departamento de Segurança Multidimensional da OEA, em outubro de 2005, para que fosse complementado com diretrizes de outros setores. 

B.
Segunda Conferência Hemisférica sobre Segurança Portuária 


Foi realizada em Puerto La Cruz, Venezuela, em outubro de 2006, com o apoio do Instituto Nacional de Espaços Aquáticos e Insulares (INEA) e da Secretaria de Portos do Governo do Estado de Anzoátegui.  Entre os seus 217 participantes incluíam-se representantes dos Estados membros e Observadores Permanentes da Organização, bem como de organismos internacionais, e convidados da indústria, do comércio e do setor acadêmico do continente americano e da Europa.  Nesta Conferência foram abordados temas como normas internacionais em vigor sobre proteção portuária; situação da proteção portuária nas Américas; principais dificuldades identificadas na aplicação de medidas de proteção portuária nas Américas e melhores práticas para soluções alternativas; o papel que os organismos de cooperação internacional vêem desempenhando e os principais projetos em curso sobre proteção portuária para as Américas. 

C.
Terceira Conferência Hemisférica sobre Proteção Portuária


Esta Conferência será realizada em Punta Cana, República Dominicana, de 7 a 10 de abril de 2008, com o apoio do Corpo Especializado de Segurança Portuária (CESEP) da Autoridade Portuária Dominicana (APORDOM) e do Comitê Técnico Consultivo sobre Proteção Portuária. Seus principais objetivos serão estes: difundir o estado dos padrões e a normativa internacional sobre proteção portuária no nível global; destacar os avanços em matéria de proteção portuária realizados pelos Estados membros no nível dos respectivos governos; identificar problemas freqüentes que os Estados membros enfrentam no cumprimento das normas e dos padrões internacionais de proteção portuária, procurando soluções para os mesmos mediante as experiências e melhores práticas implementadas no Hemisfério; destacar a interação entre proteção, segurança e eficiência portuária como elementos indispensáveis para assegurar a competitividade dos portos.  Espera-se a presença de participantes oriundos dos Estados membros e Observadores Permanentes da Organização, bem como de organismos internacionais, e de convidados da indústria.

D.
Primeira Conferência Hemisférica sobre Proteção Ambiental Portuária

Foi realizada na Cidade do Panamá, Panamá, em abril de 2007, com o apoio da Autoridade Marítima do Panamá e sob os auspícios da iniciativa privada desse país.  Entre os seus 196 participantes incluíam-se representantes dos Estados membros e Observadores Permanentes da Organização, bem como de organismos internacionais, e convidados da indústria, do comércio e do setor acadêmico do continente americano e da Europa. Nesta Conferência foram abordados temas como a situação da proteção do meio ambiente portuário nos países membros da OEA; as normas e padrões internacionais sobre proteção ambiental com incidência na indústria portuária; o Convênio MARPOL da OMI, o código de conduta ambiental europeu e outros convênios internacionais; a indústria portuária e o impacto ambiental; as políticas e a gestão de impacto no meio ambiente portuário.  A Conferência aprovou as “Conclusões e Recomendações” apresentadas pela Autoridade Marítima do Panamá.
/ 
E. 
Segunda Conferência Hemisférica sobre Proteção Ambiental Portuária
A Segunda Conferência Hemisférica sobre Proteção Ambiental Portuária será realizada na cidade de Paranaguá, Brasil, em 2009, com o apoio da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA).

IV.
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL


A CIP também ofereceu outras modalidades de cooperação para a implementação das áreas de interesse da Declaração sobre Segurança nas Américas, mediante atividades de capacitação, assistência direta, intercâmbio de informações sobre melhores práticas e difusão e promoção portuária e de cooperação com outras entidades nacionais, regionais e internacionais.
A.
Capacitação

É a principal modalidade da cooperação que a CIP oferece em todas as suas áreas de ação. Por conseguinte, para fazer frente à modernização dos portos e aos desafios da segurança e proteção portuária, a Comissão privilegia o desenvolvimento de atividades e ações na área do desenvolvimento do potencial humano (incluindo o tema da participação da mulher).  No período 2004-2007, atividades de capacitação e formação dos recursos humanos do setor portuário que foram organizadas diretamente e tiveram patrocínio transversal (participação indireta) permitiram elevar o nível profissional do pessoal que trabalha em portos.  Ofereceu-se capacitação em matéria de proteção portuária, proteção do meio ambiente, relações entre eficiência e segurança, gestão e proteção, em numerosos cursos, seminários e workshops realizados em Lima, Santo Domingo, Jacksonville, Caracas, Santander, Madri, Maracaibo, Barbados, São Vicente e Granadinas, entre outros.  Nessas atividades foram apresentados os padrões internacionais de proteção, bem como prestadas informações especializadas sobre o tema e as melhores práticas observadas na matéria por algumas experiências importantes realizadas em portos e terminais.   

B.
Outras modalidades de cooperação 

A Secretaria da CIP continuou promovendo o Acordo de Cooperação entre as Autoridades Portuárias Interamericanas aprovado em 2001.  Trata-se de um documento valioso para o fortalecimento da cooperação ampla que inclui atividades de competência da Declaração da OEA sobre Segurança nas Américas. Esse Acordo teve, até a presente data, a aprovação de 19 países membros (Antígua e Barbuda, Argentina, Bolívia, Colômbia, Costa Rica, Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, México, Nicarágua, Paraguai, Panamá, Peru, Suriname, República Dominicana, Trinidad e Tobago, e Uruguai) e foi ratificado por quatro deles (Argentina, Equador, México e Peru). 

Além disso, a Secretaria-Geral da OEA, por intermédio da Secretaria da CIP, subscreveu com diferentes entidades e organismos internacionais acordos e memorandos de entendimento sobre cooperação que incluem, em todos os casos, atividades de interesse da Declaração da OEA sobre Segurança nas Américas. Esses documentos foram firmados com Portos do Estado da Espanha (2003); Associação Americana de Autoridades Portuárias - AAPA (2004); Associação Internacional de Portos - IAPH (2005); Associação de Navegação Internacional (PIANC) - Seção dos Estados Unidos (2005); Associação para a Colaboração entre Portos e Cidades - RETE (2006); Autoridade Portuária Nacional - APN - do Peru (2007); Associação Internacional de Profissionais de Portos e Costas - AIPPYC (2007); e Instituto Ibero-Americano de Direito Marítimo - IIDM (2007).

Por sua vez, na Primeira Reunião Especial do Comitê Executivo da CIP (CECIP), realizada na Venezuela, em 2006, aprovou-se uma resolução sobre a segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe, a qual insta os países membros a que dêem apoio a esses Estados caribenhos em matéria de proteção portuária. 

A Revista CIP, que é um dos meios primordiais de promoção e difusão das atividades desta Comissão, bem como dos portos do Hemisfério, dedicou um número especial ao tema da proteção e segurança portuária (Volume 1, 2004), e em outro focalizou os portos protegendo o meio ambiente (Volume 7, 2006). 
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Finalmente, conta-se com um Subcomitê da Participação da Mulher nos Assuntos Portuários do Hemisfério, criado na Quinta Reunião da CIP (Brasil, 2007), cujas principais atividades programadas para o período 2008-2009 incluem os seguintes temas de interesse da sua agenda: estabelecer uma rede, isto é, identificar o ponto focal nacional, a fim de criar, no nível hemisférico e por país, o banco de dados de mulheres que trabalham em portos; atualizar e aprimorar o portal da mulher profissional portuária, incluindo informações sobre formação e capacitação; realizar um seminário sobre “A inserção trabalhista da mulher no setor marítimo portuário”; estabelecer um mecanismo com centros de formação e capacitação dotados de experiência em estudos on line.
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�.	Em cumprimento do mandato constante da resolução AG/RES. 2274 (XXXVII-O/07).


�.	Em 31 de dezembro de 2007.


�.	Em 31 de dezembro de 2007.


	�.	Em 31 de dezembro de 2007.


�.	Estas conclusões e recomendações foram recebidas pela Quinta Reunião da CIP (Brasil, 2007) e encaminhadas à Nona Reunião do Comitê Executivo da CIP (Peru, 2007).  Esse Comitê, após realizar um valioso trabalho de atualização e coordenação, aprovou o “Projeto de Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária”, assim denominado em homenagem à cidade do Panamá que foi sede da citada Primeira Conferência sobre o tema, o qual será submetido à consideração da próxima reunião da CIP, em El Salvador, em 2009. 
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